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TRABALHO, SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA SOCIAL

Casa Pia de Lisboa, IP

Deliberação n.º 831/2026

Sumário: Criação de duas unidades orgânicas, no âmbito do Departamento de Desenvolvimento da 
Missão.

Considerando que:

O Decreto-Lei n.º 11/2026, de 21 de janeiro, procedeu à reestruturação da Casa Pia de Lisboa, I. P. 
(CPL, IP), alterando o Decreto-Lei n.º 77/2012, de 26 de março.

Nessa sequência, a Portaria n.º 216/2026/1, de 12 de maio, aprovou os Estatutos da CPL, IP, defi-
nindo a organização interna dos Serviços Centrais sendo a mesma composta por Unidades Orgânicas 
Operacionais, de Suporte e de Apoio Especializado.

Nos termos do n.º 7 do artigo 1.º da Portaria n.º 216/2026/1, de 12 de maio, por deliberação 
do conselho diretivo podem ser criadas, modificadas ou extintas, no âmbito dos departamentos dos 
Serviços Centrais, quatro (4) unidades e um (1) núcleo, sendo as respetivas competências definidas 
na deliberação, a qual é objeto de publicação no Diário da República.

Importa, na decorrência das normas acima estabelecidas, definir a organização interna dos Serviços 
Centrais da CPL, I. P.

Assim, o Conselho Diretivo da CPL, I. P., em reunião ordinária de 2 julho de 2026, ao abrigo do 
disposto n.º 7 do artigo 1.º da Portaria 216/2026/1, de 12 de maio, e em observância dos limites aí 
estabelecidos, deliberou criar, no âmbito do Departamento de Desenvolvimento da Missão, duas Uni-
dades Orgânicas, com as seguintes competências:

1 — Unidade de Desenvolvimento, Inclusão e Transformação Educativa, abreviadamente designada 
por UDITE, à qual compete:

a) Organizar e emitir as orientações técnicas e normativas que permitam aos Centros de Educação 
e Desenvolvimento (doravante CED), da sua área de intervenção, implementar e concretizar a política de 
ação social, proteção, apoio, desenvolvimento e autonomização das crianças e jovens das respostas 
educativas e formativas;

b) Promover o acompanhamento e apoio técnico ao funcionamento das respostas educativas 
e formativas da CPL, I. P., bem como proceder à sua avaliação;

c) Garantir a articulação com as demais entidades e serviços externos, visando a otimização 
e ativação de recursos, o desenho de novas respostas, a execução de parcerias e implementação de 
novas práticas no âmbito da melhoria contínua;

d) Promover a política de gestão da saúde, higiene e segurança para as crianças e jovens dos 
CED da sua área de intervenção;

e) Definir normas técnicas para garantir a integridade e salvaguarda dos registos da intervenção 
com as crianças e jovens, nas respostas de educação e de formação;

f) Gerir funcionalmente os sistemas de informação da respetiva área de atuação.

2 — Unidade de Desenvolvimento Social e Autonomização, abreviadamente designada por UDSA, 
à qual compete:

a) Organizar e emitir as orientações técnicas e normativas que permitam aos CED, da sua área 
de intervenção, implementar e concretizar a política de ação social, proteção, apoio, desenvolvimento 
e autonomização das crianças e jovens das respostas sociais;

b) Promover o acompanhamento e apoio técnico ao funcionamento das respostas sociais da 
CPL, I. P., bem como proceder à sua avaliação;
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c) Garantir a articulação com as demais entidades e serviços externos, visando a otimização 
e ativação de recursos, o desenho de novas respostas, a execução de parcerias e implementação de 
novas práticas no âmbito da melhoria contínua;

d) Gerir os pedidos e as propostas de admissão de crianças e jovens em acolhimento residencial 
e familiar, acompanhando os CED na relação com as entidades com competências em matéria de 
infância e juventude;

e) Promover a política de gestão da saúde, higiene e segurança para as crianças e jovens dos CED 
da sua área de intervenção;

f) Definir normas técnicas para garantir a integridade e salvaguarda dos registos da intervenção 
com as crianças e jovens, nas respostas sociais;

g) Gerir funcionalmente os sistemas de informação da respetiva área de atuação.

A presente deliberação produz efeitos à data da entrada em vigor da Portaria n.º 216/2026/1, de 
12 de maio.

14 de julho de 2026. — A Diretora da Unidade de Desenvolvimento do Potencial Humano, Maria 
João Martins Ferreira.
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